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 Agrupamento de Escolas Miguel Torga, Sabrosa

Despacho n.º 1869/2018
Adelino António Tomé Queirós, Diretor no Agrupamento de Escolas 

Miguel Torga, Sabrosa, no uso das competências conferidas pelo Decreto-
-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, alterado pelo Decreto -Lei n.º 137/2012, 
de 22 de julho, nomeadamente do n.º 6 do artigo 21.º, conjugado com 
o n.º 2 do artigo 24.º, nomeia, nos termos do previsto no artigo 19.º do 
mesmo normativo, para o cargo de subdiretora a docente Maria João 
Pereira Monteiro, educadora do quadro de agrupamento do grupo de 
recrutamento 100 para o quadriénio de 2017/2018 a 2020/2021.

12/02/2018. — O Diretor, Adelino António Tomé Queirós.
311129321 

 Agrupamento de Escolas Padre João Rodrigues, Sernancelhe

Aviso n.º 2427/2018
Nos termos da alínea b) do ponto n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, torna -se 
pública a denúncia do contrato de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo certo, de acordo com o ponto n.º 2 do artigo 304.º da Lei 
acima referida, do docente Jorge Manuel Coutinho Soares, com efeitos 
a partir de 18/10/2017.

9 de fevereiro de 2018. — A Subdiretora do Agrupamento, Maria de 
Fátima da Cruz Correia.

311128852 

 Aviso n.º 2428/2018

Anulação do Aviso n.º 1709/2018 publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 27, de 07 de fevereiro de 2018

Verificando -se várias incorreções no Aviso n.º 1709/2018 publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 27, de 07 de fevereiro de 2018, 
referente à denúncia do contrato do docente Jorge Manuel Coutinho 
Soares, determino a sua anulação.

9 de fevereiro de 2018. — A Subdiretora do Agrupamento, Maria de 
Fátima da Cruz Correia.

311129005 

 Agrupamento de Escolas de Vieira de Leiria, Marinha Grande

Aviso n.º 2429/2018
Nos termos do disposto no artigo 95.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 

31 de março, torna -se público que se encontra afixada, no placard do 
átrio da escola sede deste Agrupamento de Escolas, a lista de antiguidade 
do pessoal não docente reportada a 31 de dezembro de 2017.

Os trabalhadores dispõem de 30 dias a contar da data da publicação 
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço, de acordo 
com o disposto no n.º 1 do artigo 96.º do referido decreto -lei.

8 de fevereiro de 2018. — A Diretora, Lígia Maria Moreira Pe-
drosa.

311124153 

 Agrupamento de Escolas da Zona Urbana da Figueira da Foz

Aviso n.º 2430/2018

Homologação da Lista Unitária de Ordenação Final

Concurso para Assistentes Operacionais
1 — Nos termos do disposto no n.º 6, do artigo 36.º, da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se pública a homologação da Lista 
Unitária de Ordenação Final, por despacho do Diretor deste Agrupa-
mento, de 08 de fevereiro de 2018, referente ao procedimento concursal 
comum para preenchimento de dois postos de trabalho na categoria de 
Assistente Operacional, aberto pelo Aviso n.º 13740/2017, publicado 
no D.R. n.º 222, 2.ª série, de 17.11.2017 e Declaração de retificação 

n.º 820/2017, de 09.11.2017, publicada no D.R. n.º 228, 2.ª série de 
27.11.2017, e notificam -se os candidatos do seguinte:

2 — A Lista Unitária de Ordenação Final Homologada encontra -se 
afixada no átrio de entrada da Escola E.B. 2/3 C. Dr. João de Barros, 
Sede do Agrupamento de Escolas da Zona Urbana da Figueira da Foz, 
sita na Av.ª Dr. Manuel Gaspar de Lemos, n.º 29, 3080 -184 Figueira da 
Foz, bem como no site do Agrupamento (www.aezuff.org).

08.02.2018. — O Diretor, José Manuel Pinto Castanho.
311124842 

 Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.

Regulamento n.º 124/2018

Introdução
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 1 da Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 166/2017 de 2 de novembro foi criado o Programa «Vo-
luntariado Jovem para a Natureza e Florestas», cuja gestão e avaliação 
ficam a cargo do Instituto Português do Desporto e Juventude.

2 — Determina ainda o n.º 7 da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 166/2017 de 2 de novembro que a operacionalização do programa 
é definida por regulamento do IPDJ, I. P., no prazo de 60 dias, a contar 
da data da publicação da referida resolução.

3 — Para os devidos efeitos publica -se, em anexo, o Regulamento do 
Programa «Voluntariado Jovem para a Natureza e Florestas».

Regulamento do Programa «Voluntariado Jovem
para a Natureza e Florestas»

Artigo 1.º

Objeto

O Programa «Voluntariado Jovem para a Natureza e Florestas» visa 
promover práticas de voluntariado juvenil no âmbito da preservação da 
natureza, florestas e respetivos ecossistemas, através da sensibilização 
das populações em geral, bem como da prevenção contra os incêndios 
florestais e outras catástrofes com impacto ambiental, da monitorização 
e recuperação de territórios afetados.

Artigo 2.º

Destinatários

1 — O Programa «Voluntariado Jovem para a Natureza e Florestas» 
destina -se aos cidadãos residentes em Portugal, que reúnam os seguintes 
requisitos gerais:

a) Idade compreendida entre os 18 e os 30 anos, inclusive;
b) Condições de idoneidade para o exercício do voluntariado para a 

natureza e florestas.

2 — A particularidade dos objetivos prosseguidos por este programa 
pode determinar que a participação dos voluntários seja condicionada 
ao preenchimento de requisitos específicos.

Artigo 3.º

Entidades promotoras

Podem candidatar -se ao desenvolvimento de projetos do Programa 
«Voluntariado Jovem para a Natureza e Florestas», na qualidade de 
entidades promotoras, desde que sediadas em Portugal, as seguintes 
entidades:

a) Entidades constantes do Registo Nacional das Organizações Não 
Governamentais de Ambiente e Equiparadas;

b) Entidades constantes do Registo das Organizações de Produtores 
Florestais;

c) Associações de jovens inscritas no Registo Nacional do Associa-
tivismo Jovem;

d) Câmaras Municipais;
e) Juntas de Freguesia;
f) Estabelecimentos de ensino com ensino secundário e estabeleci-

mentos de ensino superior;
g) Outras entidades que prossigam objetivos abrangidos pela área de 

intervenção deste programa, mediante despacho autorizador do Conselho 
Diretivo do Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.
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Artigo 4.º

Entidades cooperantes

1 — O Programa «Voluntariado Jovem para a Natureza e Florestas» 
compreende as seguintes entidades:

a) Autoridade Nacional de Proteção Civil;
b) Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.;
c) Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P.;
d) Comissões distritais e municipais de proteção civil;
e) Outras entidades públicas ou privadas que se identifiquem com os 

objetivos definidos no presente diploma.

2 — Ficam excluídos do âmbito deste programa quaisquer projetos nas 
áreas de cooperação militar e de defesa nacional, de intervenção político-
-partidária, bem como aqueles que impliquem a ação de voluntários em 
funções habitualmente exercidas por profissionais.

Artigo 5.º

Atividades

As atividades a desenvolver no âmbito do Programa «Voluntariado 
Jovem para a Natureza e Florestas» são:

a) Sensibilização das populações em geral para a preservação da 
natureza, florestas e respetivos ecossistemas;

b) Inventariação e monitorização de espécies animais e vegetais em 
risco;

c) Inventariação, sinalização e manutenção de caminhos florestais e 
acessos a pontos de água;

d) Recuperação de caminhos de pé -posto;
e) Limpeza e manutenção de parques de lazer;
f) Vigilância móvel, a pé ou em bicicleta, nas áreas definidas pelas 

entidades locais de coordenação;
g) Vigilância fixa nos postos de vigia;
h) Inventariação de áreas necessitadas de limpeza;
i) Apoio logístico aos centros de recuperação de animais selvagens;
j) Apoio logístico aos centros de prevenção e deteção de incêndios 

florestais;
k) Inventariação e monitorização de áreas florestais ardidas;
l) Atividades de reflorestação;
m) Atividades de controlo de espécies invasoras;
n) Outras atividades integradas nas áreas de intervenção do programa.

Artigo 6.º

Horário de atividades

1 — A duração diária das atividades desenvolvidas no âmbito deste 
programa não pode ultrapassar as 5 horas.

2 — O horário de atividade dos voluntários compreende -se entre as 
9 e as 21 horas.

Artigo 7.º

Duração dos projetos

1 — O Programa «Voluntariado Jovem para a Natureza e Florestas» 
decorre ao longo de todo o ano civil, sendo que as entidades devem 
candidatar os seus projetos com o mínimo de 60 dias de antecedência 
face à data do seu início.

2 — Os projetos que decorrem ao abrigo deste programa têm obri-
gatoriamente, uma duração mínima de 15 dias.

3 — A participação de cada voluntário tem uma duração máxima 
de 15 dias, não podendo este realizar dois períodos de voluntariado no 
âmbito deste programa com menos de 30 dias de intervalo entre ambos.

Artigo 8.º

Elementos necessários à apresentação dos projetos

Na apresentação dos projetos, as entidades promotoras devem referir:

a) A identificação da entidade promotora;
b) A identificação da área territorial para o desenvolvimento do projeto;
c) Identificação das atividades a desenvolver tendo em conta o esta-

belecido no artigo 5.º;
d) A indicação do número de voluntários necessários em cada dia para 

as atividades programadas, atento o disposto no artigo 6.º;
e) Os meios técnicos e o equipamento que devem integrar à dispo-

sição do projeto;
f) A indicação de eventuais parcerias locais para o projeto.

Artigo 9.º
Apresentação de projetos

1 — Os projetos devem ser apresentados pelas entidades promotoras, 
através de formulário disponibilizado na plataforma, criada para o efeito, 
ou noutro meio disponibilizado pelo Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P., até 60 dias antes da data prevista para o início de cada 
projeto, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

2 — Verificando -se a existência de mais de uma candidatura para a 
mesma área territorial, no mesmo período de tempo, sempre que possí-
vel, promove -se a fusão dos projetos de modo a rentabilizar os recursos 
humanos e financeiros envolvidos.

Artigo 10.º
Apreciação e aprovação dos projetos

1 — Para a avaliação das candidaturas apresentadas junto das Direções 
Regionais do Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., são 
levados em consideração os seguintes requisitos:

a) Relevância do projeto para a sustentabilidade dos recursos naturais 
locais;

b) Número mínimo de voluntários considerado necessário para a 
realização de atividades, nos termos da planificação que é apresentada 
pela entidade candidata;

c) Condições de articulação e entendimento entre as várias entidades 
relacionadas com a execução do projeto a nível local;

d) Meios técnicos e logísticos necessários para a execução de cada 
projeto, nomeadamente meios que permitam o cumprimento da alínea c) 
do artigo 15.º

2 — A avaliação referida no número anterior é realizada de acordo 
com critérios definidos por cada Direção Regional, tendo em conta as 
características e diversidade locais.

Artigo 11.º
Inscrições e informações

1 — As inscrições dos jovens, a realizar até 10 dias antes do início 
do projeto efetuam -se na plataforma destinada para o efeito, disponível 
no Portal da Juventude, ou noutros locais a determinar em função dos 
projetos aprovados, a definir anualmente pelo Conselho Diretivo.

2 — Da inscrição devem constar:
a) Identificação dos jovens;
b) Morada, contacto telefónico e endereço eletrónico, à data da ins-

crição no projeto;
c) Declaração, sob compromisso de honra, da inexistência de conde-

nação ou sanção aplicadas por crimes contra a floresta e ou ambiente.

3 — Caso se justifique, os jovens podem disponibilizar, no momento 
da inscrição informação sobre doença ou incapacidade digna de registo, 
que mereça cuidados especiais de proteção e assistência, por parte das 
entidades promotoras.

4 — Para efeitos de confirmação dos dados para pagamento ao vo-
luntário é necessária a apresentação de documento comprovativo do 
IBAN, no ato de seleção.

5 — Toda a informação recolhida é acessível ao Instituto Português 
do Desporto e Juventude, I. P., e à entidade promotora que desenvolve 
o projeto onde o jovem está integrado.

Artigo 12.º
Acolhimento de participantes

1 — As entidades promotoras podem disponibilizar, a título não 
oneroso, o alojamento e alimentação aos voluntários que, por força da 
participação neste programa, se encontrem fora da sua área de residência, 
através da sua capacidade logística própria ou por via de parcerias.

2 — As entidades promotoras que façam o acolhimento de partici-
pantes, através de capacidade logística própria ou de parceria, devem 
declarar junto do Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., a 
capacidade logística disponível para o alojamento e alimentação dos 
voluntários que participem nos projetos fora da sua área de residência, 
nos termos referidos no número anterior.

Artigo 13.º
Ações de preparação dos voluntários

1 — Aos voluntários que venham a integrar o programa é garantida 
informação geral sobre o voluntariado e específica para o desenvolvi-
mento das atividades.
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2 — A informação geral abrange conteúdos como os direitos e as 
obrigações em que ficarão constituídos os voluntários, sendo ministrada 
pelo Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.

3 — A informação específica abrange todos os conhecimentos e com-
petências necessárias ao desenvolvimento integral das atividades, sendo 
ministrada pelas entidades promotoras dos projetos.

Artigo 14.º
Direitos do voluntário

Ao voluntário é assegurado:
a) Seguro obrigatório de acordo com o previsto na alínea g) do 

artigo 9.º da Lei n.º 71/98, de 3 de novembro, e no artigo 16.º do 
Decreto -Lei n.º 389/99, de 30 de setembro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 176/2005, de 25 de outubro;

b) O reembolso das importâncias despendidas no exercício das ativida-
des, em termos a definir anualmente pelo Conselho Diretivo do Instituto 
Português do Desporto e Juventude, I. P., salvo se estes forem postos à 
sua disposição pelas entidades promotoras ou de acolhimento;

c) Outro equipamento, designadamente meios de vigilância, bússolas, 
apitos e outros instrumentos de comunicação à distância e instrumentos 
de limpeza não motorizados, que serão disponibilizados pelas entidades 
promotoras do projeto;

d) O cumprimento dos direitos enunciados no artigo 7.º da Lei 
n.º 71/98, de 3 de novembro.

Artigo 15.º
Deveres do voluntário

São deveres do voluntário:
a) Atuar de forma responsável, diligente e solidária;
b) Participar nas ações de preparação previstas no artigo 13.º;
c) Transmitir todos os sinais de alerta suscetíveis de poderem indiciar 

a existência de fogo nas florestas aos centros de prevenção e deteção 
de incêndios florestais;

d) Usar identificação pessoal, enquanto voluntário integrado no pro-
grama, quando se encontre em atividade no terreno;

e) Usar de forma adequado e com zelo os equipamentos que lhe forem 
confiados no exercício das funções em que está investido;

f) Proceder à assinatura dos documentos de identificação, do registo 
de assiduidade e de reembolso de despesas efetuadas no âmbito do 
programa;

g) Zelar pela minimização de impacto ambiental associado às ativi-
dades desenvolvidas no âmbito do programa.

Artigo 16.º
Direitos das entidades promotoras

As entidades promotoras têm direito a:
a) Beneficiar da atividade de jovens voluntários em ações de volun-

tariado validadas;
b) Financiamento atribuído pelo IPDJ, I. P. de acordo com o previsto 

na alínea k), do artigo 18.º;
c) Suspender ou excluir das suas ações de voluntariado, jovens vo-

luntários que violem de forma grave e reiterada, disposições legais ou 
regulamentares reguladoras da atividade de voluntariado, ou cuja falta 
de assiduidade seja notória.

Artigo 17.º
Deveres das entidades promotoras dos projetos

As entidades promotoras dos projetos devem:
a) Proceder à execução do projeto de acordo com a proposta aprovada;
b) Assegurar o rigoroso cumprimento do plano financeiro acordado;
c) Publicitar de forma visível e por todos os meios ao seu alcance o 

programa e os projetos locais;
d) Assegurar o controlo e registo de assiduidade dos voluntários;
e) Proceder à avaliação final do projeto, elaborando o respetivo re-

latório de execução física e financeira, com recurso, designadamente, 
a fotografias, testemunhos e sugestões, bem como a quaisquer outros 
meios que permitam concluir pela eficácia do mesmo, a apresentar no 
prazo de 20 dias úteis após a conclusão do projeto;

f) Garantir que, no decurso das ações os jovens voluntários estão devi-
damente identificados, nos termos legais, devendo integrar essa identifi-
cação os logótipos do Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., 
e do Programa «Voluntariado Jovem para a Natureza e Florestas»;

g) Garantir aos voluntários, através das ações de preparação, infor-
mação sobre voluntariado e as tarefas a desempenhar;

h) Emitir, a favor dos jovens voluntários, um certificado de partici-
pação que identifique o voluntário, a ação que desenvolveu, a duração 
em horas da mesma, bem como as tarefas executadas e objetivos, de 
acordo com modelo estipulado pelo Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P.;

i) Facultar ao Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., os 
meios necessários ao acompanhamento das ações, disponibilizando o 
acesso aos locais de realização das mesmas e facilitando o contacto com 
os jovens voluntários.

Artigo 18.º
Deveres do Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.
Compete ao Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.:
a) Acompanhar a execução dos projetos no âmbito do presente pro-

grama;
b) Divulgar pelas formas que entender convenientes este programa, 

bem como as ações incluídas no programa, com identificação das en-
tidades promotoras;

c) Prestar todas as informações relativas ao programa que lhe sejam 
solicitadas;

d) Disponibilizar os impressos, formulários e modelos de relatório e 
de certificado de participação;

e) Selecionar os jovens voluntários, de acordo com o disposto no 
presente regulamento;

f) Organizar ações de preparação, de acordo com o previsto no ar-
tigo 13.º;

g) Disponibilizar às entidades promotoras, com a antecedência mínima 
de três dias úteis sobre o início das ações, a listagem de jovens voluntá-
rios, integrando todos os elementos identificativos individuais;

h) Realizar as substituições necessárias de jovens voluntários, na 
medida do número de inscrições de jovens;

i) Garantir o respeito, pelas entidades promotoras, das normas legais 
ou regulamentares reguladoras da atividade de voluntariado, e, em 
especial, dos direitos dos jovens voluntários;

j) Decidir quanto a eventuais lacunas e omissões do presente re-
gulamento que não possam ser resolvidas por aplicação analógica ou 
extensiva do regime jurídico do voluntariado, em especial do disposto 
na Lei n.º 71/98, de 3 de setembro, bem como das normas aplicáveis 
do Código do Procedimento Administrativo;

k) Proceder à transferência para as entidades promotoras do apoio 
financeiro atribuído para a execução do projeto, nomeadamente valores 
de ressarcimento de despesas dos voluntários e despesas decorrentes da 
implementação e gestão do projeto, até ao limite, por projeto, definido 
anualmente pelo Conselho Diretivo do Instituto Português do Desporto 
e Juventude, I. P.;

l) Proceder à contratação de seguros de acordo com o previsto na 
alínea g), do artigo 9.º da Lei n.º 71/98 de 3 de novembro e no artigo 16.º 
do Decreto -Lei n.º 389/99 de 30 de setembro;

m) Apresentar anualmente à tutela relatório final da execução do 
programa;

n) Garantir o tratamento confidencial dos dados individuais recolhidos 
nas inscrições para o projeto, bem como a sua manutenção pelo prazo 
de três anos.

Artigo 19.º
Modo de financiamento

1 — São fontes de financiamento do Programa «Voluntariado Jovem 
para a Natureza e Florestas» o Orçamento do Estado, através das dotações 
das entidades públicas envolvidas no programa, o Fundo Ambiental, o 
Fundo Florestal Permanente e outros fundos públicos ou privados no 
âmbito de parcerias, de acordo com o n.º 7 da Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 166/2017 de 2 de novembro.

2 — Cabe ao Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., a 
celebração de protocolos com as entidades promotoras necessários ao 
financiamento dos projetos a aprovar no âmbito do presente programa.

3 — A dotação global para cada edição do programa é definida 
anualmente.

Artigo 20.º
Disposições finais

1 — O Conselho Diretivo do IPDJ, I. P., aprova anualmente os prazos 
para a execução do programa.

2 — Em caso de omissão ou dúvida decorrente da aplicação do pre-
sente Regulamento, a decisão sobre a sua resolução compete ao Conselho 
Diretivo do IPDJ, I. P.

3 — O Código do Procedimento Administrativo aplica -se subsi-
diariamente aos procedimentos previstos no Programa «Voluntariado 
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Jovem para a Natureza e Florestas», no que respeita à audiência de 
interessados.

Artigo 21.º
Factos supervenientes

A ocorrência de factos que, supervenientemente, possam comprome-
ter, parcial ou totalmente, o normal desenvolvimento de cada projeto 
aprovado é analisado pelo Conselho Diretivo do Instituto Português do 
Desporto e Juventude, I. P., que decide do procedimento a adotar.

Artigo 22.º
Falsas declarações

As falsas declarações são da responsabilidade dos seus autores, sendo 
puníveis nos termos da lei.

8 de fevereiro de 2018. — O Presidente do Conselho Diretivo, Au-
gusto Fontes Baganha.

311132642 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 1870/2018
Em aditamento ao meu Despacho n.º 2590/2016, publicado no Diá-

rio da República, 2.ª serie, n.º 35, de 19 de fevereiro, no qual designei 
especialista do meu Gabinete a licenciada Sandra Lopes de Castro 
Tavares, determino:

1 — Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 13.º do Decreto -Lei 
n.º 11/2012, de 20 de janeiro, o estatuto remuneratório da designada é 
o dos adjuntos.

2 — Os encargos com a renumeração da designada são assegurados 
pela Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P., na parte respei-
tante à remuneração de origem, e pelo orçamento do meu gabinete no 
remanescente, com efeitos a 01/01/2018, nos termos dos números 12 e 
13 do artigo 13.º do referido decreto -lei.

3 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

9 de fevereiro de 2018. — O Ministro do Trabalho, Solidariedade e 
Segurança Social, José António Fonseca Vieira da Silva.
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 Instituto da Segurança Social, I. P.

Deliberação n.º 202/2018
Nos termos do disposto conjugadamente no n.º 1 do artigo 44.º do 

Código do Procedimento Administrativo (CPA), e no n.º 3 do artigo 17.º 
dos Estatutos do Instituto da Segurança Social, I. P., (ISS, I. P.), apro-
vados pela Portaria n.º 135/2012, de 8 de maio, na sua redação atual, 
o Conselho Diretivo delibera delegar no diretor de segurança social 
do Centro Distrital de Santarém, licenciado Renato António Vieira 
Calado Possante Bento, com a faculdade de subdelegação, os poderes 
necessários para, no âmbito geográfico de atuação do respetivo serviço, 
praticar os seguintes atos:

1 — Em matéria de gestão em geral, de gestão financeira e conta-
bilidade e de administração e património, desde que, precedendo o 
indispensável e prévio cabimento orçamental, sejam observados os 
condicionalismos legais, os regulamentos aplicáveis e as orientações 
técnicas do Conselho Diretivo sobre a matéria:

1.1 — Assinar a correspondência relacionada com assuntos de natu-
reza corrente necessária ao normal funcionamento dos serviços, incluindo 
a dirigida aos tribunais, com exceção da que for dirigida ao Presidente 
da República, à Assembleia da República, ao Governo e aos titulares 
destes órgãos de soberania, à Provedoria da Justiça e a outras entidades 
de idêntica ou superior posição na hierarquia do Estado, salvaguardando 
situações de mero expediente ou de natureza urgente;

1.2 — Apresentar queixas -crime em nome e no interesse do ISS, I. P., 
relativamente a factos ocorridos na área de intervenção própria do 
respetivo centro distrital;

1.3 — Submeter à homologação do Conselho Diretivo os planos e 
relatórios anuais de atividades, no quadro do Plano de Atividades do 
ISS, I. P., e proceder à respetiva avaliação;

1.4 — Assegurar a gestão dos recursos financeiros e patrimoniais, das 
instalações e equipamentos que estejam afetos aos respetivos serviços, 
em articulação com os competentes serviços centrais;

1.5 — Representar o ISS, I. P., junto dos serviços e organismos com-
petentes, nos atos de registo imobiliário do património do Instituto 
situado no âmbito geográfico da sua atuação, bem como nos demais 
atos acessórios necessários à respetiva execução;

1.6 — Autorizar a realização de despesas com a locação, aquisição 
de bens e serviços e com empreitadas de obras públicas necessárias 
para o funcionamento dos serviços do centro distrital até ao limite de 
€25.000,00;

1.7 — Determinar a realização de inquéritos obrigatórios na sequência 
de acidentes de viação e nomear os respetivos instrutores;

1.8 — Autorizar a requisição de guias de transporte;
1.9 — Autorizar a realização de despesas de transporte, de reparação 

de viaturas e com a aquisição de peças, combustíveis e lubrificantes até 
ao limite, em cada caso, de €2.000,00;

1.10 — Autorizar as despesas com fundos fixos até ao limite máximo 
que lhes for fixado pelo Conselho Diretivo;

1.11 — Autorizar o abate de material de utilização permanente afeto 
ao respetivo centro distrital cujo valor patrimonial não exceda o valor 
de €99.760,00;

1.12 — Autorizar o pagamento das multas, preparos e custas judiciais 
nos processos e ações judiciais em que a representação do ISS, I. P., seja 
assegurada pelo centro distrital;

1.13 — Efetuar recebimentos e pagamentos, em conformidade com 
as autorizações e orientações recebidas dos serviços centrais;

1.14 — Assegurar as ligações com as instituições de crédito, previa-
mente autorizadas.

2 — Em matéria de recursos humanos e de atendimento, desde que, 
precedendo o indispensável e prévio cabimento orçamental, sejam ob-
servados os pressupostos, os condicionalismos legais, os regulamentos 
aplicáveis e as orientações técnicas do Conselho Diretivo:

2.1 — Propor os horários mais adequados ao funcionamento dos 
serviços;

2.2 — Assegurar a gestão interna do seu pessoal, nomeadamente, 
coordenar e controlar o processo de avaliação de desempenho de acordo 
com as regras e princípios definidos pela legislação em vigor e as orien-
tações do Conselho Diretivo;

2.3 — Autorizar a mobilidade do pessoal afeto à área de intervenção 
dos respetivos serviços;

2.4 — Conceder licenças sem vencimento ou sem remuneração por 
períodos de tempo não superiores a 30 dias e autorizar o regresso ante-
cipado à atividade no âmbito destas licenças;

2.5 — Aprovar os mapas de férias e autorizar as respetivas alterações, 
bem como a acumulação com as férias do ano seguinte;

2.6 — Autorizar férias antes da aprovação do mapa anual de férias, 
bem como o gozo interpolado de férias, nos termos da lei aplicável;

2.7 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
2.8 — Decidir sobre os meios de prova dos motivos justificativos das 

faltas ao serviço invocados pelos trabalhadores;
2.9 — Autorizar a realização de trabalho extraordinário, de trabalho 

noturno, de trabalho em dia de descanso semanal, obrigatório e comple-
mentar, e em dia feriado, com exceção do pessoal dirigente e de chefia, 
desde que respeitados os limites legais aplicáveis;

2.10 — Autorizar a realização de estágios curriculares ou académicos 
e assinar os acordos individuais de estágio, de acordo com as orientações 
internas na matéria;

2.11 — Requerer a fiscalização da doença e a realização de juntas 
médicas, consoante os casos e a lei aplicável;

2.12 — Despachar os pedidos de tratamento ambulatório e de dispensa 
para consultas médicas ou exames complementares de diagnóstico;

2.13 — Autorizar as deslocações em serviço em território nacional, 
bem como as ajudas de custo e o reembolso de despesas de transporte 
a que haja lugar;

2.14 — Qualificar os acidentes de trabalho dos trabalhadores do 
respetivo centro distrital;

2.15 — Decidir as reclamações do atendimento de acordo com os 
imperativos legais e regulamentares, e bem assim identificar e imple-
mentar as ações de melhoria corretiva ou preventiva que resultem dessas 
mesmas reclamações;

2.16 — Promover, nos termos das orientações do Conselho Diretivo, a 
modernização dos serviços, a qualidade e uniformidade de atendimento 
e relacionamento com o público, bem como a adequada circulação da 
informação.

3 — Em matéria de segurança social, relativa a contribuições e pres-
tações do sistema de segurança social e seus subsistemas, de estabe-
lecimentos de apoio social e de ação social, desde que, precedendo 
o indispensável e prévio cabimento orçamental, sejam observados os 
pressupostos, os condicionalismos legais, os regulamentos aplicáveis e 
as orientações técnicas do Conselho Diretivo:


